
Após mais de dez horas de sessão, a Câmara dos Deputados apro-
vou, em primeiro turno, o texto-base da reforma tributária por 382
votos a 118, com três abstenções. A proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) reformula a tributação sobre o consumo.  O plenário tam-
bém votou uma emenda aglutinativa com todas as modificações
acordadas nas negociações dos últimos dias. O presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (foto), trabalhou pela aprovação do texto em segundo
turno. A sessão começou às 11h, com debates em torno do texto. Por

volta das 18h, começou a votação. Um requerimento do PL para
adiar a votação foi derrotado por 357 votos a 133. Para ampliar a base
de apoio, o relator da proposta na Câmara, Aguinaldo Ribeiro (PP-
PB), fez mudanças de última hora. O texto traz algumas mudanças
em relação à proposta apresentada há duas semanas, como maiores
reduções de alíquotas, isenção para alguns produtos da cesta básica
e mudanças no Conselho Federativo, órgão que decidirá as políticas
fiscal e tributária. PÁGINA 2

Câmara 
adia votação 
do Cart e do
Arcabouço 

CONGRESSO IMPOSTOS

As votações do PL (projeto de
lei) que trata do Carf (Conselho
Administrativo de Recursos Fis-
cais) e do novo arcabouço fiscal
emperraram na Câmara dos De-
putados em meio a negociações
políticas do Legislativo com o
Executivo e à prioridade dada
pelos parlamentares à aprecia-
ção da reforma tributária em
plenário. Líderes de legendas do
chamado centrão dão como cer-
to que a análise dessas duas ma-
térias fique para agosto, depois
do recesso parlamentar. Mas,
segundo interlocutores do go-
verno, ainda não houve uma si-
nalização concreta à equipe
econômica de que a votação das
matérias ficará para o mês que
vem. Na Fazenda, há o entendi-
mento de que o arcabouço fiscal
já está bem encaminhado, en-
quanto o possível adiamento do
Carf preocupa. O Planejamento,
por sua vez, discute uma saída
para a elaboração do PLOA
(Projeto de Lei Orçamentária
Anual) caso a votação do novo
marco fiscal não seja concluída
nesta semana. PÁGINA 2

Aneel cobra
da Light novo
plano de
recuperação

ENERGIA

DESVIOS EM CONTRATOS

A Aneel (Agência Nacional
de Energia Elétrica) afirmou na
quarta-feira que o plano de re-
sultados apresentado pela dis-
tribuidora de energia Light não
trouxe condições suficientes
para assegurar a sustentabili-
dade da sua concessão. Com
isso, a agência intimou a em-
presa a informar em até 15 dias
se apresentará um novo plano
de recuperação do seu quadro
econômico-financeiro ou um
plano de transferência de con-
trole societário, conforme au-
torizado na legislação. Com
operações no Rio de Janeiro, a
Light enfrenta processo de re-
cuperação judicial. Em nota
enviada à Folha, a empresa dis-
se que encaminhará os esclare-
cimentos à Aneel dentro do
prazo de 15 dias. "O Plano de
Recuperação ou o de Transfe-
rência deve assegurar a susten-
tabilidade econômico-finan-
ceira da concessão, com crono-
grama das ações a serem toma-
das, que serão analisadas pela
Aneel", disse o órgão regula-
dor. PÁGINA 4

Com mais de 380 votos a favor,
Câmara aprova reforma tributária

LULA MARQUES/ABRASIL

Gilmar suspende
inquérito que atinge
Lira sobre fraude
em kit robótica

O ministro Gilmar Mendes (foto), do STF (Su-
premo Tribunal Federal), suspendeu ontem a in-
vestigação sobre supostos desvios em contratos
de kit robótica que envolve aliados do presidente
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL). Na liminar (deci-
são urgente e provisória), Gilmar também parali-
sou todos os procedimentos relacionados ao in-
quérito, como medidas de quebra de sigilos, até
que o STF julgue se o caso deveria ser de compe-
tência do tribunal. A decisão tem efeito imediato.
A defesa de Lira havia se manifestado contra deci-
sões proferidas pela 2ª Vara Federal de Alagoas,
responsável pela condução do caso. Os advoga-
dos sustentaram no STF que a tramitação do in-
quérito na primeira instância desrespeita a regra
constitucional da prerrogativa de foro. PÁGINA 5
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Economia

Dólar tem forte alta 
e fecha a R$ 4,93; 
Bovespa recua 1,78% 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Em um dia de forte turbu-
lência no mercado internacio-
nal e de negociações em torno
da reforma tributária no Brasil,
o dólar teve forte alta e fechou
acima de R$ 4,90. A Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) caiu quase 2% e atingiu o
menor nível em uma semana.  

O dólar comercial encerrou
ontem vendido a R$ 4,93, com
alta de R$ 0,08 (+1,64%). A co-
tação operou em alta durante
toda a sessão, chegando a R$
4,94 na máxima do dia, por
volta das 13h15.

Com a alta de ontem, a
moeda norte-americana atin-
giu o maior valor desde 5 de
junho, quando também fe-

chou vendida a R$ 4,93. A co-
tação acumula alta de 2,92%
apenas nos primeiros dias de
junho. Em 2023, a divisa cai
6,63%.

No mercado de ações, o dia
também foi tenso. O Índice
Bovespa (Bovespa), fechou
aos 117.426 pontos, com recuo
de 1,78%. O indicador operou
em queda durante todo o dia e
fechou no menor nível desde
28 de junho.

Em todo o planeta, o mer-
cado financeiro teve um dia
tenso após a divulgação da no-
tícia de que o setor privado
norte-americano abriu 497 mil
vagas de emprego no mês pas-
sado, bastante acima das ex-
pectativas. O desempenho do
mercado de trabalho.

Sexta-feira, 7 de julho de 2023

MERCADOS

Arcabouço e Carf emperram em meio
a prioridade dada à reforma tributária

As votações do PL (projeto de
lei) que trata do Carf (Conselho
Administrativo de Recursos Fis-
cais) e do novo arcabouço fiscal
emperraram na Câmara dos De-
putados em meio a negociações
políticas do Legislativo com o
Executivo e à prioridade dada
pelos parlamentares à aprecia-
ção da reforma tributária em
plenário.

Líderes de legendas do cha-
mado centrão dão como certo
que a análise dessas duas maté-
rias fique para agosto, depois do
recesso parlamentar.

Mas, segundo interlocutores
do governo, ainda não houve
uma sinalização concreta à equi-
pe econômica de que a votação
das matérias ficará para o mês
que vem.

Na Fazenda, há o entendi-
mento de que o arcabouço fiscal
já está bem encaminhado, en-
quanto o possível adiamento do
Carf preocupa. O Planejamento,
por sua vez, discute uma saída
para a elaboração do PLOA (Pro-
jeto de Lei Orçamentária Anual)
caso a votação do novo marco
fiscal não seja concluída nesta
semana.

Em meio ao impasse nas ne-

gociações, o ministro Fernando
Haddad (Fazenda) se reuniu on-
tem com o presidente da Câmara
dos Deputados, Arthur Lira (PP-
AL), e líderes partidários na resi-
dência oficial da presidência da
Câmara.

Após deixar a reunião, o líder
do governo na Câmara, José Gui-
marães (PT-CE), afirmou que
tanto a tributária quanto os ou-
tros dois projetos serão votados
até esta sexta-feira.

Como a Folha de S.Paulo
mostrou, o governo tem centra-
do esforços na tentativa de des-
travar a tramitação dos dois pro-
jetos, priorizando-os em relação
à tributária. Para a equipe econô-
mica e auxiliares palacianos, as
duas propostas têm preferência
na ordem de prioridades do go-
verno, embora a reforma tam-
bém seja considerada uma pauta
estratégica.

O possível adiamento repre-
sentaria uma derrota para o go-
verno, uma vez que as matérias
são tidas como prioritárias na
pauta econômica. A retomada
do voto de desempate da Fazen-
da nos julgamentos de conflitos
tributários no Carf é considera-
da uma medida estruturante e

com peso relevante para a arre-
cadação.

Deputados da base de Lula
(PT) afirmam, desde terça, que
os entraves no texto do Carf já fo-
ram solucionados e há quem
aposte na apreciação do texto
entre o primeiro e o segundo tur-
nos da votação da reforma tribu-
tária.

O Palácio do Planalto ainda
atua para que ambos os projetos
sejam analisados nesta semana,
mas articuladores políticos sa-
bem das dificuldades.

Lira tem indicado a aliados
que ele está cuidando das nego-
ciações em torno da reforma tri-
butária —e que caberia aos líde-
res partidários acompanhar as
outras matérias. Ele, no entanto,
não descarta a votação dos proje-
tos ainda nesta semana.

A interlocutores, o relator do
projeto do Carf, deputado Beto
Pereira (PSDB-MS), tem afirma-
do que o texto está pronto, mas
que faltaria agora dar prossegui-
mento às negociações políticas
entre governo federal e Legislati-
vo, o que contempla cargos e
emendas.

Essas negociações foram dis-
cutidas em reunião na quarta-

feira no Palácio do Planalto entre
os ministros Rui Costa (Casa Ci-
vil) e Alexandre Padilha (Secreta-
ria de Relações Institucionais)
com líderes e José Guimarães, lí-
der do governo na Câmara.

A votação do Carf é necessária
para possibilitar a votação do ar-
cabouço fiscal, tema menos po-
lêmico e que colocaria fim ao te-
to de gastos. O projeto tramita
em regime de urgência e está
trancando a pauta desde o últi-
mo dia 21.

Mesmo parlamentares de
oposição admitem que o texto
deve ser aprovado e pelo menos
com grande parte das mudan-
ças propostas pelo Senado Fe-
deral, que ampliou as exceções
à nova regra fiscal e beneficiou
o governo.

Apesar disso, o relator Clau-
dio Cajado segue defendendo
que a Câmara retome seu rela-
tório original e acabe com as
mudanças propostas pelos se-
nadores.

O ponto de menos consenso é
a exclusão das despesas com
ciência e tecnologia, incluídas
pelo senador Omar Aziz (PSD-
AM), que pode acabar sendo re-
jeitada pelos deputados.

CÂMARA

Operação padrão de
servidores do BC adia
relatório de poupança

JUNHO

Previsto para ser divulgado
ontem pelo Banco Central (BC),
o Relatório de Poupança de ju-
nho foi adiado por causa da
operação padrão dos servidores
do órgão. Segundo o BC, o do-
cumento só será apresentado
hoje, às 9h.  

Segundo o Sindicato Nacio-
nal dos Funcionários do Banco
Central (Sinal), a categoria cru-
zou os braços por duas horas
ontem, das 14h30 às 16h30. Ho-
je, os servidores vão parar no
mesmo horário. Paralelamente,
os funcionários fazem uma ope-
ração padrão, na qual os traba-
lhos são realizados de forma
mais lenta. Os servidores do BC

reivindicam a reestruturação da
carreira e a criação de um bô-
nus de produtividade seme-
lhante ao dos auditores da Re-
ceita Federal. A categoria tam-
bém pede isonomia entre os
economistas e os procuradores
(advogados). Segundo os servi-
dores, procuradores recebem
mais que os economistas no fim
da carreira porque os advoga-
dos têm honorários incorpora-
dos à remuneração.

Divulgado todos os meses pe-
lo Banco Central, o Relatório de
Poupança apura a diferença en-
tre depósitos e saques na aplica-
ção financeira mais tradicional
dos brasileiros. 

Lula: Estado tem que 
ser o necessário para 
induzir desenvolvimento

POLÍTICA INDUSTRIAL

ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

O governo federal prevê in-
vestir, em quatro anos, R$ 106,16
bilhões para impulsionar a nova
política industrial do Brasil. O
anúncio foi feito durante a 17ª
reunião do Conselho Nacional
de Desenvolvimento Industrial
(CNDI), ontem, no Palácio do
Planalto, em ato do qual partici-
pou o presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva.   O principal financia-
dor da política será o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), com
R$ 65,1 bilhões em recursos. A
Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep) e a Empresa Brasi-
leira de Pesquisa e Inovação In-
dustrial (Embrapii), as duas últi-
mas vinculadas ao Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação
(MCTI), farão os demais aportes.

O presidente Lula destacou
que o governo vai colocar recur-
sos no BNDES e criar as condi-
ções para os investimentos em
inovação. “Acabou aquela boba-
gem de que o Estado tem que ser
forte ou tem que ser fraco. O Es-

tado tem que ser o Estado neces-
sário para poder dirigir e induzir
o crescimento econômico do
país”, disse.  “Vamos parar com
essa questão de dizer quem é
melhor e quem é pior, o Brasil
precisa dos dois, precisa do Esta-
do e precisa do setor privado. 

E precisa formar profissionais
mais qualificados se a quiser ver-
dadeiramente voltar a ser um
país industrializado”, acrescen-
tou. Lula reafirmou que a eco-
nomia vai crescer quando o di-
nheiro circular na mão da popu-
lação e que os investimentos em
educação não podem ser consi-
derados gastos.

“Pouco dinheiro na mão de
muitos significa distribuição
de renda, significa menos po-
breza, mais poder de consu-
mo, significa melhorar a vida
da sociedade, que é o que nós
precisamos fazer. 

Com as medidas que já toma-
mos aqui, o dinheiro está circu-
lando. Se o dinheiro chega lá
embaixo, ele não vai ser aplicado
na bolsa, não vai comprar dólar;
ele vai voltar para o comércio. 

IMPOSTOS

Câmara aprova PEC 
da reforma tributária 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

A
pós mais de dez horas de
sessão, a Câmara dos
Deputados aprovou, em

primeiro turno, o texto-base da
reforma tributária por 382 votos a
118, com três abstenções. A pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) reformula a tributação so-
bre o consumo.  

O plenário também votou uma
emenda aglutinativa com todas as
modificações acordadas nas ne-
gociações dos últimos dias. O pre-
sidente da Câmara, Arthur Lira,
trabalhou pela aprovação do texto
em segundo turno.

A sessão começou às 11h, com
debates em torno do texto. Por
volta das 18h, começou a votação.
Um requerimento do PL para
adiar a votação foi derrotado por
357 votos a 133.

Para ampliar a base de apoio, o
relator da proposta na Câmara,
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), fez
mudanças de última hora. O texto
traz algumas mudanças em rela-
ção à proposta apresentada há
duas semanas, como maiores re-
duções de alíquotas, isenção para
alguns produtos da cesta básica e
mudanças no Conselho Federati-
vo, órgão que decidirá as políticas
fiscal e tributária.

ALTERAÇÕES
Após quase duas horas de

discussões e de ameaças de
adiamento da votação da refor-
ma tributária, Aguinaldo Ribeiro
apresentou a última versão do
parecer.

Em relação à cesta básica, o
novo parecer zera a alíquota do
futuro Imposto sobre Valor Adi-
cionado (IVA) para itens a serem
incluídos em lei complementar,
além de frutas, produtos hortíco-
las e ovos. Essa lei criará a “cesta
básica nacional de alimentos”. A
mudança diminui resistências de
alguns estados em abrir mão de

arrecadação porque não estimu-
laria uma nova guerra fiscal em
torno de produtos alimentícios, já
que a lista valerá para todo o terri-
tório nacional.

O relator também aumentou,
de 50% para 60%, o redutor de alí-
quotas do IVA que incidirão sobre
alguns produtos e setores com
tratamento diferenciado. Trans-
porte público, saúde, educação,
cultura e produtos agropecuários
fora da cesta básica nacional pa-
garão 60% a menos de IVA, im-
posto que unirá a Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS), arre-
cadada pela União, e o Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS), de
responsabilidade dos estados e
dos municípios.

Além dos produtos da cesta
básica nacional, a CBS não será
cobrada sobre medicamentos pa-
ra doenças graves e sobre serviços
de educação superior (Prouni).
Os demais produtos pagarão a alí-
quota cheia de IVA, que será defi-
nida após a reforma tributária.

REGIMES ESPECIAIS
O relator manteve regimes es-

pecíficos de arrecadação para
combustíveis, operações com
bens imóveis, planos de assistên-
cia à saúde, serviços financeiros e
apostas. No entanto, incluiu os se-
guintes setores: serviços de hote-
laria, parques de diversão e par-
ques temáticos, restaurantes e
aviação regional.

Esses regimes preveem trata-
mento diferenciado nas regras
de creditamento (aproveitamen-
to de créditos tributários) e na
base de cálculo; e tributação com
base na receita ou no faturamen-
to (em vez do valor adicionado
na cadeia).

CONSELHO FEDERATIVO
Como adiantado de quarta-

feira passada pelo ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, o Con-
selho Federativo, encarregado de

gerir o IBS, terá o modelo de vota-
ção alterado. O conselho será for-
mado por 27 representantes, um
de cada unidade da Federação,
mais 27 representantes dos muni-
cípios. Dos representantes muni-
cipais, 14 serão eleitos por maio-
ria de votos igualitários entre os
entes e 13 com base no tamanho
da população.

As decisões do conselho só se-
rão aprovadas caso obtenham, ao
mesmo tempo, votos da maioria
numérica dos estados e dos re-
presentantes que correspondam
a mais de 60% da população do
país. Os votos dos municípios se-
rão apurados com base na maio-
ria absoluta.

IMPOSTO SELETIVO
A versão final do relatório

modificou o Imposto Seletivo,
que será cobrado sobre bens e
serviços prejudiciais à saúde e ao
meio ambiente, como cigarros,
bebidas alcoólicas e bebidas e
alimentos com excesso de açú-
car. Esse imposto não poderá ser
cobrado sobre itens que paguem
IVA reduzido.

A medida evita que o Imposto
Seletivo incida sobre itens da
agropecuária que seriam prejudi-
ciais ao meio ambiente, como
agrotóxicos e defensivos agríco-
las. A mudança havia sido pedida
pela Frente Parlamentar do Agro-
negócio como condição para
aprovar a reforma tributária.

FUNDO REGIONAL
Criado para estimular o desen-

volvimento de estados que não
poderão mais recorrer à guerra
fiscal (reduções de impostos lo-
cais) para atraírem investimen-
tos, o Fundo Nacional de Desen-
volvimento Regional foi mantido
em R$ 40 bilhões. Diversos esta-
dos pediam aportes maiores, de
R$ 75 bilhões. A nova versão do
relatório, no entanto, não trouxe
os critérios para a divisão dos re-

cursos do fundo entre os estados.
O tema será definido após a refor-
ma tributária.

Para conseguir o apoio da
bancada do Amazonas à refor-
ma tributária, o relator ajustou
os artigos relativos à Zona Fran-
ca de Manaus e às Zonas de Pro-
cessamento de Exportação
(ZPE) para tornar mais claro o
tratamento diferenciado e a
vantagem das empresas instala-
das nessas áreas.

CASHBACK E HERANÇAS
O parecer final informou que o

cashback (devolução parcial de
impostos) terá como base a redu-
ção de desigualdade de renda, em
vez da diminuição da desigualda-
de de raça e de gênero. A mudan-
ça atende a reinvindicações de
parlamentares conservadores,
que ameaçaram não votar a favor
da reforma tributária caso a ex-
pressão não fosse retirada.

O cashback institui a possibili-
dade de devolução ampla de par-
te do IBS e da CBS a pessoas físi-
cas. A ideia inicial do grupo de tra-
balho da Câmara que discutiu a
reforma tributária era incluir na
proposta de emenda à Constitui-
ção um mecanismo de devolução
a famílias de baixa renda, seme-
lhante ao existente em alguns es-
tados. As condições de ressarci-
mento serão definidas por meio
de lei complementar.

Em relação às heranças, o no-
vo relatório isentou do Imposto
de Transmissão Causa Mortis e
Doação (ITCMD) as transmissões
para entidades sem fins lucrativos
com finalidade de relevância pú-
blica e social, inclusive as organi-
zações assistenciais e beneficen-
tes de entidades religiosas e insti-
tutos científicos e tecnológicos.
Uma lei complementar definirá as
condições para essas isenções. A
progressividade (alíquotas mais
altas para heranças maiores) foi
mantida.
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Aneel intima Light a apresentar
novo plano de recuperação
A

Aneel (Agência Nacional
de Energia Elétrica) afir-
mou na quarta-feira que

o plano de resultados apresentado
pela distribuidora de energia Light
não trouxe condições suficientes
para assegurar a sustentabilidade
da sua concessão. Com isso, a
agência intimou a empresa a in-
formar em até 15 dias se apresen-
tará um novo plano de recupera-
ção do seu quadro econômico-fi-
nanceiro ou um plano de transfe-
rência de controle societário, con-
forme autorizado na legislação.

Com operações no Rio de Ja-
neiro, a Light enfrenta processo de
recuperação judicial. Em nota en-
viada à Folha, a empresa disse que
encaminhará os esclarecimentos
à Aneel dentro do prazo de 15
dias. "O Plano de Recuperação ou
o de Transferência deve assegurar
a sustentabilidade econômico-fi-

nanceira da concessão, com cro-
nograma das ações a serem toma-
das, que serão analisadas pela
Aneel", disse o órgão regulador.

Segundo a agência, a intima-
ção ocorreu porque o plano de
resultados apresentado inicial-
mente pela distribuidora de
energia "não continha ações pa-
ra assegurar, de forma inequívo-
ca, melhoria de desempenho
que garantisse a recuperação da
sustentabilidade econômico-fi-
nanceira da concessão".

O órgão ponderou que a Light
segue adimplente com suas obri-
gações intrassetoriais, o que inclui
contratos da distribuidora com
geradoras de energia, transmisso-
ras e pagamento de encargos.

De acordo com a Aneel, tam-
bém estão preservadas integral-
mente as obrigações com forne-
cedores de serviços, equipamen-

tos e funcionários no momento. A
agência ainda prometeu que se-
guirá adotando as medidas ne-
cessárias para assegurar a "pres-
tação adequada" do serviço de
distribuição da Light, de forma in-
dependente das discussões feitas
no âmbito do processo de recupe-
ração judicial. "A Light recebeu
com naturalidade o pedido da
Aneel de esclarecimentos adicio-
nais, e vai encaminhá-los dentro
do prazo devido de 15 dias", afir-
mou a empresa.

"Como a agência assinalou, a
Light está totalmente adimplente
com suas obrigações regulatórias,
intrassetoriais, com fornecedores
e funcionários", completou.

A companhia disse que apon-
tou um desequilíbrio em seu con-
trato de concessão e que existe
processo já em análise pela Aneel.
A empresa também lembra que

enviou recentemente ao Ministé-
rio de Minas e Energia uma solici-
tação para prorrogar sua conces-
são. O grupo Light entrou com pe-
dido de recuperação judicial em
maio, alegando necessidade de
buscar solução para dívidas de
cerca de R$ 11 bilhões.

A Justiça do Rio de Janeiro acei-
tou a solicitação no mesmo mês,
concedendo uma cautelar -uma
espécie de liminar- para suspen-
der os débitos financeiros em dis-
cussão. As dívidas estão concen-
tradas na distribuidora, mas o pe-
dido foi apresentado pela holding
para contornar limitações legais.
As distribuidoras de energia são
proibidas por lei de entrar em re-
cuperação judicial.

A Light presta atendimento a
4,5 milhões de consumidores em
mais de 30 municípios do Rio de
Janeiro. 

ENERGIA
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Campinas recua e vai
ampliar casas de 15 para
até 55 metros quadrados

HABITAÇÃO

A Prefeitura de Campinas
(a 93 km de São Paulo) anun-
ciou a ampliação do tamanho
das 116 casas de 15 metros
quadrados construídas para
reassentar parte das famílias
da ocupação Mandela Vive.

Em entrevista ontem, o
prefeito Dário Saadi (Republi-
canos) e seu vice, Wanderley
de Almeida (PSB), afirmaram
que serão dadas três opções
de expansão das casas aos
moradores: para 33 m², 45 m²
e 54,7 m².

O tamanho das casas foi al-
vo de crítica de especialistas
em arquitetura ouvidos pela
reportagem. Na época da po-
lêmica, em uma rede social,
Saadi classificou a queixa co-
mo "coisa criada pela esquer-
da lacradora, que nada faz pe-
la população e busca atrapa-
lhar o trabalho de quem faz".

Dias depois, também o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) mencionou o tamanho
diminuto dos imóveis. Em
transmissão em rede social,
ela disse que, "se essa moda
pega, daqui a pouco estare-
mos construindo poleiros para
que o povo possa morar".

Por causa do tamanho de
15 m², moradores da ocupa-
ção haviam relatado à Folha
de S.Paulo sentimento de
frustração e que fariam puxa-
dinhos com madeirite ou ou-
tros materiais para ampliar o
espaço.

A primeira opção oferecida
seria um quarto ao "embrião" -
como é batizado o modelo de
15 m² em obras-, aumentando
a área total para 33 m². Neste
caso, o valor do imóvel terá
um acréscimo de R$ 24 mil em
relação ao cobrado inicial-
mente, de R$ 48 mil. Caso a fa-
mília opte pelo acabamento, o
acréscimo será de R$ 27 mil.

A segunda opção possibili-
ta aumentar o embrião em
dois cômodos, conferindo

área total de 45 m². Neste caso,
o acréscimo ao valor inicial va-
ria de R$ 41 mil a R$ 45 mil.

A última opção seria au-
mentar as casas para deixá-las
com 54,7 m². Neste caso, a
planta ganharia mais um dor-
mitório, banheiro, lavanderia
e sala. O acréscimo para as fa-
mílias que optarem por esse
modelo deve variar de R$ 60
mil a R$ 65 mil.

Com isso, o valor das parce-
las que os moradores deverão
pagar pelas propriedades deve
aumentar. O mínimo será de
R$ 132, mas esse montante vai
variar de acordo com o mode-
lo escolhido pela família.

"Cada família terá que ver o
que cabe em seu orçamento e
escolher a opção que cabe no
bolso", afirmou Almeida.

O prazo máximo para qui-
tação dos imóveis permanece-
rá sendo de 300 meses, e o va-
lor do aumento, a depender da
escolha da família, será incluí-
do na parcela que os morado-
res já pagam pelo embrião.

Durante a entrevista na se-
de da prefeitura, Thamires
Batista, 31, que representa o
movimento do Mandela Vive,
evitou comentar a proposta
oferecida pela prefeitura. "Ire-
mos fazer uma reunião e sol-
taremos um posicionamento
do coletivo nas nossas redes
sociais."

Ao todo, são 116 unidades
que devem atender 450 pes-
soas que vivem na Ocupação
Mandela Vive há sete anos.

O loteamento é uma con-
trapartida à demanda dos mo-
radores da ocupação, que fica-
riam sem habitação em razão
da reintegração de posse de-
terminada pela Justiça no iní-
cio do ano. De acordo com a
prefeitura, a escolha foi a solu-
ção considerada viável, em ra-
zão do prazo de quatro meses
que os moradores teriam para
deixar a área particular.

DESVIOS EM CONTRATOS

Gilmar para inquérito sobre
Lira e fraude em kit robótica
O

ministro Gilmar Men-
des, do STF (Supremo
Tribunal Federal),

suspendeu ontem a investigação
sobre supostos desvios em con-
tratos de kit robótica que envolve
aliados do presidente da Câmara,
Arthur Lira (PP-AL).

Na liminar (decisão urgente e
provisória), Gilmar também para-
lisou todos os procedimentos re-
lacionados ao inquérito, como
medidas de quebra de sigilos, até
que o STF julgue se o caso deveria
ser de competência do tribunal. A
decisão tem efeito imediato.

A defesa de Lira havia se mani-
festado contra decisões proferi-
das pela 2ª Vara Federal de Ala-
goas, responsável pela condução
do caso. Os advogados sustenta-
ram no STF que a tramitação do
inquérito na primeira instância
desrespeita a regra constitucional
da prerrogativa de foro.

Isto porque, segundo a defesa,
já no início das investigações da
Polícia Federal havia suspeita de
envolvimento de autoridades
com direito ao benefício, configu-

rando, assim, uma transgressão à
competência do Supremo, res-
ponsável por processar e julgar
estes casos.

As suspeitas sobre os kits de ro-
bótica tiveram origem em repor-
tagem da Folha de S.Paulo publi-
cada em abril do ano passado so-
bre as aquisições em municípios
de Alagoas, todas assinadas com
uma mesma empresa pertencen-
te a aliados de Lira.

Segundo a decisão, que está
em segredo de Justiça e foi obtida
pela Folha de S.Paulo, Gilmar en-
tendeu ter sido demonstrado, em
parte, o que alega a defesa do pre-
sidente da Câmara. O ministro
afirmou ter identificado "inúme-
ras circunstâncias indicativas de
prováveis ilegalidades pratica-
das". Ele justificou a medida limi-
nar por "possível risco de dano ir-
reparável e possibilidade de defe-
rimento de medidas invasivas por
autoridades manifestamente in-
competentes".

"No presente caso, basta um
rápido lançar de olhos sobre os
documentos que instruíram a

portaria de deflagração do inqué-
rito policial para concluir que,
desde o início das investigações, a
hipótese investigativa aventada
pela Polícia Federal claramente
apontava para a participação do
reclamante (Lira) em suposta
malversação de verba pública do
FNDE", disse o ministro.

Gilmar também afirmou que
"o evento chega a ser escandalo-
so, na medida em que, muito em-
bora a portaria lavrada pelo dele-
gado de Polícia Federal esteja
acompanhada de reportagens
jornalísticas que claramente insi-
nuam o envolvimento do parla-
mentar com as empresas sob in-
vestigação, os autos do inquérito
policial não observaram as regras
de prerrogativa de foro".

O ministro também ressaltou
que a portaria de instauração do
inquérito policial foi feita sem au-
torização do STF e que chamou
atenção que ela sugere a oculta-
ção do nome de Lira, mesmo que
a hipótese da investigação "clara-
mente apontasse para o envolvi-
mento do mesmo nos atos narra-

dos pelo delegado da PF".
Além disso, afirmou que as in-

vestigações realizadas com a au-
torização da 2ª Vara da Seção Ju-
diciária de Alagoas incluíram di-
versas diligências para apuração
da responsabilidade de servido-
res comissionados supostamente
vinculados ao deputado.

"Não há dúvidas, portanto, de
que o reclamante figurava como
elemento central das investiga-
ções promovidas pela Superin-
tendência de Polícia Federal em
Alagoas, sem que o inquérito poli-
cial tenha observado as formali-
dades exigidas pela jurisprudên-
cia desta corte", disse.

Ele acrescentou que os fatos
sugerem "uma tentativa nada or-
todoxa de investigação de autori-
dade detentora de prerrogativa de
foro ao arrepio das formalidades
constitucionais".

A defesa de Lira sustentou ain-
da que, logo no início das apura-
ções, a PF anexou aos autos diver-
sos RIFs (relatórios de inteligên-
cia financeira) referentes a pes-
soas e empresas suspeitas.

Desmatamento na Amazônia em
junho volta a níveis pré-Bolsonaro 

O desmatamento na Amazô-
nia em junho foi o mais baixo
dos últimos cinco anos, com 663
km². Esse número é o menor
desde 2018 (488,1 km²), antes de
Jair Bolsonaro (PL) assumir a
presidência.

Na comparação com o dado
do mesmo mês em 2022, houve
redução de 41% na área desma-
tada no bioma.

No cerrado, a queda foi de
14,6% em relação a junho do
ano passado, com 867 km² des-
matados. O número positivo
vem depois de uma alta de 83%
registrada em maio.

Os dados do Deter, sistema
do Inpe (Instituto Nacional de

Pesquisas Espaciais) que reúne
informações para o combate ao
desmate quase em tempo real,
foram divulgados ontem pelo
Ministério do Meio Ambiente e
das Mudanças Climáticas.

O acumulado no primeiro se-
mestre do ano nos dois biomas
chega a mais de 7.000 km², equi-
valente a cerca de 4,5 vezes a área
da cidade de São Paulo (1.521
km²). Enquanto na Amazônia, fo-
ram destruídos 2.649 km² de flo-
resta, taxa mais baixa desde 2020
(3.081 km²), o cerrado perdeu
4.408 km² de vegetação -o índice
mais alto já registrado pelo Deter.

O número ficou cerca de 20%
acima do recorde anterior, de

2018, quando o desmate no bio-
ma passou de 3.774 km².

A série histórica para o cerra-
do começa em 2018; a da Ama-
zônia, em 2016.

"Quando chegamos aqui sa-
bíamos do desafio de fazer esse
esforço considerando a comple-
xidade e a diferença de 2003 pa-
ra 2023, e que tínhamos que dar
respostas", afirmou a ministra
do Meio Ambiente, Marina Sil-
va, sobre a diferença do cenário
encontrado em sua primeira
passagem pela pasta em compa-
ração com a gestão atual.

Marina ressaltou que a queda
no desmatamento é, na sua vi-
são, resultado da união entre a

capacidade da equipe do minis-
tério junto com uma decisão po-
lítica. "A decisão do presidente
Lula de assumir como política
de governo a continuidade da
ideia de que a politica ambiental
brasileira será uma politica
transversal", disse. "O que nós
temos aqui é o resultado dessa
ação emergencial."

Mato Grosso ultrapassou o
Pará como líder de desmata-
mento da Amazônia neste pri-
meiro semestre, com 905 km²
contra 746 km² de área derruba-
da -34% e 28% do total, respecti-
vamente. O estado do Amazo-
nas vem na sequência, com 553
km² (21% do total).

MEIO AMBIENTE

Espuma branca oriunda
de poluição cobre área
do rio Tietê no interior 

SALTO

Uma espuma branca foi
registrada ontem no trecho
da cidade de Salto (75km de
São Paulo) do rio Tietê. Em
alguns pontos, é possível ob-
servar que a substância cobre
todo o rio, não sendo possível
observar a correnteza natural
das águas.

O fenômeno não é uma
completa novidade. Em julho
de 2022, foi noticiado a mesma
espuma branca cobrindo o rio
também na região de Salto.
Naquele momento, era a quar-
ta vez que o material era visto
considerando os dez meses
anteriores.

Frequente na parte do rio
que corta Salto, ambientalistas
já explicaram que a espuma é
vista normalmente depois de
uma estiagem prolongada. A
formação se dá a partir de resí-
duos de materiais jogados no
Tietê.

Em nota, a prefeitura da ci-
dade disse que a espuma é
causada pela poluição oriunda
da região metropolitana de
São Paulo. "Salto trata quase
100% do esgoto, mas, assim
como todas as cidades do mé-
dio Tietê, recebe o rio em pés-
simas condições."

O município também in-
formou que nessa época do
ano, em que há menos chuva,
é mais comum a formação da
espuma. Isso faz sentido por-
que o rio fica menos cheio,
fazendo com que poluentes
como detergentes estejam
mais concentrados na água.
"É um problema grave que se
arrasta há vários anos", com-
pleta a nota.

A reportagem também en-
trou em contato com a Cetesb
(Companhia Ambiental do Es-
tado de São Paulo), mas não
teve resposta até a publicação
do texto. Anteriormente, a en-
tidade já tinha informado que
a espuma era mais comum na
região de Salto por conta da
baixa vazão da água e da pre-
sença de esgoto doméstico
não tratado.

O problema poderia ser so-
lucionado com a implantação
de sistemas adequados de es-
gotamento sanitário, incluin-
do a coleta, afastamento, trata-
mento e disposição final dos
esgotos domésticos. Chuvas
também poderiam evitar a
composição da espuma.

A poluição no Tietê ainda é
um problema enfrentado pelo
estado de São Paulo. Desde
1992, foi implementado o Pro-
jeto Tietê com investimento de
ao menos US$ 3,4 bilhões (cer-
ca de R$ 18 bilhões, na cotação
atual) desde então. Embora
ainda tenha muitos problemas
de poluição, houve alguns
avanços.

Um deles foi a mancha de
poluição no rio. Na década de
1990, a extensão era de mais de
500 km. Em 2021, o índice caiu
para ceca de 85 km. Um ano
após, em 2022, subiu 43%, che-
gando a 122 km de área poluí-
da no corpo d'água do rio.

Com 1.100 km de extensão,
o Tietê corta o estado de São
Paulo -nasce em Salesópolis
e, correndo na direção con-
trária da Serra do Mar, vai até
Itapura, onde deságua no rio
Paraná.

Nota
ONG RIO DE PAZ LANÇA DOCUMENTÁRIO 
SOBRE DESAPARECIDOS

A ONG Rio de Paz lançará no dia 13 o documentário Cadê Você?,
sobre as 5 mil pessoas desaparecidas por ano no RJ. Ao final da
exibição, no cinema NET Botafogo, haverá um debate com o
fundador da ONG Antonio Carlos Costa e o diretor do filme,
Humberto Nascimento.O longa-metragem marca os dez anos do
assassinato e desaparecimento do pedreiro Amarildo Souza, morto
por policiais militares, na Rocinha. O filme também traz histórias

Daniela Carneiro segue no cargo
ao menos até a próxima semana 

A ministra do Turismo, Danie-
la Carneiro, ganhou mais uma so-
brevida no governo do presidente
Lula (PT), após ter até mesmo
marcado evento de despedida na
pasta e aliados esperarem entrega
de carta de demissão.

Apesar disso, a titular da pasta
já colocou o seu cargo à disposi-
ção e tem conhecimento de que a
saída é certa, de acordo com o mi-
nistro Paulo Pimenta (Secom).

Ela ficará, ao menos, até a pró-
xima semana, quando o Congres-
so concluir as votações econômi-
cas, disse Pimenta.

"A gente vai concluir esse de-
bate nas questões do Congresso
nesta semana e vamos retomar
essa discussão sobre a composi-
ção (do governo) e eventuais
mudanças que possam ocorrer
no governo a partir da semana
que vem. Portanto, a ministra
permanece a disposição do go-
verno desempenhando sua fun-

ção", disse ele a jornalistas no
Palácio do Planalto.

A Câmara dos Deputados deci-
diu fazer esforço concentrado
nesta semana para votar três pau-
tas de interesse do governo: arca-
bouço fiscal, Carf e reforma tribu-
tária. Mas, diante de impasses em
torno dos textos, em especial da
tributária, o presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL), decidiu
priorizar a reforma e deixar as de-
mais para depois do recesso par-
lamentar.

Questionado sobre qual vota-
ção o governo está esperando
ocorrer para oficializar a saída de
Daniela Carneiro do Turismo, Pi-
menta disse: "Espera o recesso
chegar".

Contudo, questionado se a
mudança ficaria para depois do
recesso parlamentar, para agosto,
disse que as conversas serão reto-
madas na próxima semana.

"O governo vai retomar os diá-

logos com as lideranças, interlo-
cutores dos diferentes grupos e
partidos no decorrer da semana
que vem", afirmou.

Além disso, o Planalto também
aguarda uma reunião com lide-
ranças do União Brasil, partido da
ministra, antes de oficializar a tro-
ca. O encontro pode ocorrer, se-
gundo auxiliares palacianos, no
Palácio do Planalto, sexta-feira.

Devem participar da reunião o
senador Davi Alcolumbre (AP) e
os deputados Elmar Nascimento
(BA), Luciano Bivar (PE) e Celso
Sabino (PA). Este último já é o no-
me indicado pelo partido para as-
sumir o cargo de Daniela.

A ministra tenta no TSE (Tri-
bunal Superior Eleitoral) deixar
o partido. Por ser deputada, ela
precisa de autorização da Justi-
ça para não perder o mandato.
Assim, a União Brasil passou a
demandar o ministério de volta
para o governo.

O marido de Daniela, prefeito
de Belford Roxo (RJ), Waguinho,
já concluiu a migração para o Re-
publicanos.

No final da tarde de quinta-fei-
ra, a ministra publicou nas redes
sociais foto com Lula e disse que
continua no cargo.

"Sigo ao lado do presidente Lu-
la trabalhando por um Brasil mais
digno e justo para todos os brasi-
leiros", afirmou Daniela.

Integrantes do Palácio do Pla-
nalto esperavam que a ministra
entregasse sua carta de demissão
do cargo em encontro com o pre-
sidente.

Apesar disso, na noite de
quarta-feira passada, aliados do
governo passaram a dizer que a
troca no Turismo poderia de-
morar mais alguns dias para ser
concretizada porque os parla-
mentares da União Brasil au-
mentaram a exigência para ocu-
par a pasta.

TURISMO

INVERNO: Sol sem nuvens. 
Noite ainda sem nuvens.Manhã Tarde Noite

06:50 17:35
12º27º 5%

inéditas de pessoas que procuram seus entes queridos, muitos
assassinados pelo tráfico, milícia ou polícia, cujos corpos jamais
foram encontrados. “O poder público é incapaz de oferecer uma
resposta para essa pergunta central: cadê você? A pergunta que
pais, mães, avós e filhos fazem. Queremos com esse filme provocar
um debate. O poder público tem que dar uma resposta. A
democracia não pode conviver com esse crime”, disse Carlos Costa.
“Rio, 5 mil desaparecidos por ano. Quantos assassinados?” É essa
pergunta que a Rio de Paz faz, em seu memorial, na Lagoa, na zona
sul, com uma faixa questionando o estado sobre os desaparecidos. 
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Líder mercenário tinha dinheiro,
ouro, armas e perucas em casa

Líder do motim de mercená-
rios contra as Forças Armadas
da Rússia em meio à Guerra da
Ucrânia, Ievguêni Prigojin tinha
em seu palacete em São Peters-
burgo ao menos R$ 32 milhões
em notas de dólar e rublo, bar-
ras de ouro, armas, uma coleção
de perucas, fotos dele disfarça-
do e de cabeças decepadas, pas-
saportes diversos e uma marreta
para intimidar inimigos.

A revelação de uma batida
policial em sua residência prin-
cipal foi feita na noite de quarta
(5) pela TV estatal russa, ou seja,

foi algo combinado com o
Kremlin, o que sugere uma cam-
panha para desacreditar o mer-
cenário.

Adicionando mistério à his-
tória, na manhã desta quinta (6)
o ditador belarrusso, Aleksandr
Lukachenko, afirmou que Prigo-
jin está na Rússia, não mais em
seu país. Das duas, uma: ou o
mercenário foi devolvido a Vla-
dimir Putin para algum tipo de
punição ou há uma encenação
insondável em curso.

As imagens são devastadoras
para Prigojin, que segundo pes-

quisa do independente Centro
Levada havia levado um tombo
em sua popularidade após o
motim, encerrado em 24 de ju-
nho com mediação de Luka-
chenko.

A opulência de gosto duvi-
doso do lugar contrasta itens
folclóricos, como as fotos dele
disfarçado de comandante mi-
litar líbio, com uma enorme
barba, e macabros —a foto em
um quadro de cabeças corta-
das e a marreta com a inscrição
"em caso de negociações im-
portantes".

RÚSSIA

Israel e Líbano trocam ataques
em meio a aumento de tensões 

Israel e Líbano voltaram a se
enfrentar ontem, trocando ata-
ques na disputada região das coli-
nas de Golã. Os confrontos acon-
tecem em meio a uma escalada
das tensões árabe-israelenses,
causada por uma incursão do
Exército de Israel a um campo pa-
lestino na Cisjordânia ocupada
no início desta semana.

O conflito desta quinta come-
çou quando um foguete lançado
do sul do Líbano atingiu o vilarejo
de Ghajar, aos pés das colinas de
Golã -território originalmente sí-
rio cuja anexação por Israel não é
reconhecida pela comunidade in-
ternacional. As Forças Armadas
israelenses então contra-ataca-
ram -segundo a agência de notí-
cias oficial libanesa, cerca de 15
projéteis de 155 mm atingiram o
local de origem da ação.

Israel e Líbano estão tecnica-
mente em guerra há anos. Em-
bora ela não seja contínua -as
duas nações inclusive assina-
ram um acordo demarcando
fronteiras marítimas no ano
passado--, as ofensivas desta
quinta-feira acontecem três me-
ses depois do pior confronto en-
tre as partes em anos.

Ninguém reivindicou o lança-
mento do foguete. Antes da inves-
tida, porém, o grupo islâmico xiita
Hizbollah divulgou uma nota
acusando Israel de cercar Ghajar
com "arame farpado" e de erguer
um "muro de concreto" no local -
Israel ocupa o sul do vilarejo, e o
Líbado, o norte. Agora, com as
construções, afirmou a facção,
descrita pelos EUA como terroris-
ta, o sul foi separado "de seu en-
torno natural e histórico".

A chancelaria libanesa tam-
bém exprimiu preocupação com
as ações israelenses em Ghajar, e
a Força Provisória da ONU no Lí-
bano, apontada para garantir a
manutenção da paz com Israel,
urgiu os países a "exercerem mo-
deração e evitarem ações que
possam provocar uma nova esca-
lada". Israel não respondeu.

Enquanto isso, israelenses e
palestinos continuam a se enfren-
tar na Cisjordânia ocupada. Nesta
quinta, um militante palestino
disparou contra tropas israelen-
ses ao ser parado perto do campo
de Kdumim. Um dos soldados
morreu, e o militante chegou a fu-
gir antes de ser localizado pelos
israelenses e morto.

A responsabilidade pelo ata-
que foi reivindicada pelo Hamas -
a facção radical islâmica também
havia assumido a responsabilida-
de por um ataque terrorista em
Tel Aviv na terça-feira passada.
"Esta operação heroica é uma rea-
ção ágil à ofensiva da ocupação
contra o nosso povo", declarou o
braço armado do grupo.

A incursão israelense ao cam-
po de Jenin, no norte da Cisjordâ-
nia ocupada, no início da semana,
provocou a morte de 12 palesti-
nos e um israelense. A maior ope-
ração de Israel na região em qua-
se 20 anos, com a mobilização de
1.000 a 2.000 soldados e uso de
drones, reflete a crescente violên-
cia no local nos últimos meses,
em parte um reflexo da base ultra-
nacionalista do governo do pre-
miê Binyamin Netanyahu.

Também nesta quinta, o secre-
tário-geral da ONU, António Gu-
terres, voltou a dizer que a "esca-
lada não é a resposta". Ele acres-
centou que, embora considere le-
gítimas as preocupações israelen-
ses com a própria segurança, o
uso de ataques aéreos como os
vistos nos últimos dias não condiz
com a lei.

COLINAS DE GOLÃ

Polícia prende
dez por 
cobrar aluguel 
para o tráfico

As polícias Civil e Militar do
Rio de Janeiro mobilizaram
500 agentes, seis blindados e
um helicóptero, ontem, com o
objetivo de prender suspeitos
ligados ao tráfico de drogas
que atuam no Complexo da
Penha, zona norte. Eles são
acusados de cobrança de taxas
para a ocupação de um prédio.

O edifício localizado na co-
munidade do Quitungo, próxi-
mo ao complexo, pertence a
um empresário, que não teve o
nome revelado. Moradores re-
latam que passaram a pagar os
aluguéis a traficantes, e os que
se recusaram a fazer isso te-
riam sido expulsos.

Com a reintegração de pos-
se, os moradores que ficaram
têm até 30 dias para sair do lo-
cal, de acordo com ordem ju-
dicial.

O aparato usado na ação,
de acordo com a Polícia Civil,
se justifica pela forte atuação
da facção criminosa na área.

Desde a madrugada, quan-
do teve início a movimentação
policial, moradores relataram
que barricadas de óleo foram
colocadas. Houve troca de ti-
ros, mas não registro de feridos
em hospitais. As escolas não
suspenderam as aulas.

O objetivo da operação era
cumprir 31 mandados de pri-
são e cinco de busca e apreen-
são de adolescentes infratores,
além de mandados de busca e
apreensão em endereços liga-
dos aos investigados.

Segundo a corporação, a in-
vestigação teve início em de-
zembro de 2022 e apontou que
o grupo busca expansão terri-
torial e aumento das finanças.

Assim, traficantes que
atuam na região determina-
ram a obrigatoriedade de pa-
gamento dos aluguéis direta-
mente à associação de mora-
dores do Quitungo. "Quem
não quisesse se submeter a is-
so deveria entregar as chaves
dos apartamentos", afirmou o
delegado Fábio Asty, respon-
sável pelo inquérito.

A ação da 38ª DP (Brás de
Pina) contou com o apoio do
da Core (Coordenadoria de
Recursos Especiais; do Bope
(Batalhão de Operações Poli-
ciais Especiais) e do 16º Bata-
lhão de Polícia Militar.

PENHA

Caso Henry:
Monique
Medeiros
volta à prisão

A professora Monique
Medeiros, acusada de parti-
cipação na morte de seu fi-
lho, o menino Henry Borel,
no dia 8 de março de 2021,
junto com o então namora-
do, o ex-vereador Jairo Souza
Santos Júnior, o Dr. Jairinho,
voltou para a prisão no início
da manhã desta quinta-feira.
Ela foi presa na casa da mãe,
em Bangu, na zona oeste da
capital, por policiais da 16ª
DP (Barra da Tijuca).   

Monique foi levada para a
delegacia e depois, será enca-
minhada ao presídio, em Ben-
fica, para passar por audiência
de custódia. De lá deve voltar
para o Instituto Penal Santo Ex-
pedito, em Bangu, onde estava
presa até ser liberada em deci-
são do ministro do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) João
Otávio de Noronha, em agosto
do ano passado.

O retorno de Monique à pri-
são foi determinado, na noite
de quarta-feira, pelo ministro
do Supremo Tribunal Federal
(STF) Gilmar Mendes que aca-
tou o parecer do subprocura-
dor da República Juliano
Baiocchi, sugerindo a derruba-
da da liminar do ministro João
Otávio de Noronha que deter-
minou a soltura de Monique.

DECISÃO DO STF

Ocasio-Cortez pede 
que EUA abram arquivos
sobre ditadura brasileira
A

deputada democrata
Alexandria Ocasio-
Cortez apresentou

um pedido para que o Departa-
mento de Estado dos EUA libere
documentos da inteligência
americana sobre a ditadura mi-
litar brasileira.

O pedido foi feito em texto
ainda provisório de emenda ao
orçamento anual de Defesa dos
EUA (NDAA, na sigla em inglês)
junto de, até agora, outras 1.471
propostas de parlamentares e
não há garantia de que será
aprovado. No ano passado, al-
guns deputados democratas
tentaram aprovar uma emenda
para investigar se as Forças Ar-
madas do Brasil estavam inter-
ferindo nas eleições brasileiras,
o que não entrou no texto final.

No texto provisório da emen-
da apresentada agora, AOC, co-
mo a deputada é conhecida, re-
presentante da ala mais à es-
querda dos democratas, quer
um relatório do secretário de Es-
tado, Antony Blinken, sobre o
envolvimento dos EUA no golpe
de 1964 ou conhecimento pré-
vio das possibilidade de os mili-
tares tomarem o poder.

Também pede que o eventual
documento contenha informa-
ções de inteligência entre os
anos de 1964 e 1985 sobre o en-
volvimento dos militares brasi-
leiros em assassinatos, torturas,
desaparecimentos e prisões ar-

bitrárias, bem como sobre a
morte de indígenas por violên-
cia direta ou negligência.

O relatório também deve
conter, segundo o pedido, uma
análise da parceria militar entre
americanos e brasileiros duran-
te a ditadura, "incluindo qual-
quer apoio para a implementa-
ção da doutrina de segurança
nacional do Brasil nesse perío-
do", com detalhes sobre treina-
mento, logística e transferência
de armas.

O golpe militar completa 60
anos em 2024, e a participação
dos EUA já foi documentada por
historiadores.

O embaixador dos EUA no
Brasil em 1964, Lincoln Gor-
don, propôs o envio de uma for-
ça naval para a costa brasileira
para ajudar as tropas que der-
rubariam João Goulart (1961-
1964),  na Operação Brother
Sam. A ação foi aprovada pelo
governo Lyndon Johnson, mas
Goulart caiu antes que os na-
vios chegassem.

Também está registrado o co-
nhecimento dos EUA das viola-
ções de direitos pelo regime. Ar-
quivos da embaixada americana
de 1975-1976 publicadas pelo
WikiLeaks apontaram que a Ca-
sa Branca sabia das violações de
direitos humanos, mas as mini-
mizavam como exceções para
justificar a continuidade do
apoio e de treinamento militar

das forças brasileiras. Os Esta-
dos Unidos também deram
apoio à Operação Condor, que
criou uma rede para operações
coordenadas de repressão nas
ditaduras do Cone Sul.

Reportagem da Folha mos-
trou nesta semana que o histo-
riador americano James Green,
um dos principais pesquisado-
res sobre o Brasil nos EUA, pre-
para em conjunto com ativistas
e organizações nacionais um
pedido para que os EUA liberem
cerca de mil arquivos secretos
que podem revelar a atuação do
país no golpe de 1964 e na dita-
dura militar. Um precedente
ocorreu no ano 2000, quando,
após pressões da sociedade chi-
lena, os EUA liberaram 11 mil
documentos sobre seu envolvi-
mento no golpe de 1973.

A proposta do orçamento
anual de Defesa dos Estados
Unidos ainda recebeu outra
emenda de um deputado pedin-
do informações sobre o Brasil,
desta vez o republicano Carlos
Gimenez. Ele quer um relatório
da Casa Branca sobre a presen-
ça militar iraniana no Brasil, na
Bolívia e na Venezuela.

O Brasil foi muito criticado
por autoridades americanas por
permitir que dois navios de
guerra iranianos alvos de san-
ções dos EUA atracassem na
costa brasileira entre o fim de fe-
vereiro e o começo de março.
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INVERNO: Sol sem nuvens. 
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